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    APRESENTAÇÃO




    A consciência de que o esgotamento dos recursos naturais e o desrespeito às questões ambientais provocarão, em curto prazo, colapso na forma de vida do homem vem exigindo uma nova postura dos cidadãos para viabilizar, de alguma forma, a continuidade da vida no Planeta. Seja da pessoa comum, seja da instituição que ela representa, somente uma postura ativa eficaz poderá desenhar novos contornos para o futuro da vida na Terra. Dentro desta realidade, as administrações públicas – notadamente a administração pública municipal – têm inegável papel para converter ações em importante ferramenta de direcionamento de condutas, desenhando responsabilidades a si própria e aos seus comandados na invencível relação entre o homem e o meio-ambiente. Nesta perspectiva, investigamos a viabilidade de implantação de um sistema de gestão ambiental na administração pública municipal, que sirva como indicador de um procedimento racional, eficaz e economicamente viável para a tomada de decisões administrativas e que garanta a proteção do ambiente natural e da qualidade de vida, conjugando estas decisões à realidade multidisciplinar que as cerca, ou seja, pondo em harmonia o ambiente e a qualidade de vida com os interesses econômicos e administrativos de que também se ocupa o poder público através de suas diferentes secretarias. A obrigatoriedade de planejamento ambiental na administração pública municipal é perspectivada a partir de um paralelo entre o planejamento municipal e o Sistema de Gestão Ambiental segundo as normas da ISO 14001/2004. Este paralelo possibilita e orienta a criação de uma estrutura organizacional dentro da Administração Pública Municipal que vai servir de aliada para disciplinar as ações públicas, canalizando-as para uma direção única, qual seja, direcionando-as à proteção dos recursos naturais e ao respeito à vida nas suas mais variadas formas.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Para imaginar qualquer discussão que pretenda viabilizar a vida no Planeta é necessário reconhecer, primeiramente, que não há produção sem poluição.




    De fato, a mola propulsora das grandes massas – seja individualmente consideradas ou enquanto organizadas em instituições públicas ou privadas – tem sido o lucro. O poder econômico se apresenta em um cenário mundial como suporte e soberania de muitas nações, uma garantia de governabilidade além-fronteiras.




    Reconhecer o exagerado consumismo de nossa época, fator desencadeante de hábitos perniciosos e insalubres, e a ânsia por ganhos econômicos desmedidos, torna a tentativa de primar pela qualidade de vida saudável um desafio de proporções às vezes desanimadoras. Hábitos de vida sadios e conscientização ambiental são atitudes que passam necessariamente por uma nova noção de desenvolvimento, e, por isso, são temas que parecem destoar do conceito de progresso que se desenha no atribulado cotidiano das grandes e mais desenvolvidas nações.




    Entretanto, reconhecer os fatos é o único caminho eficiente para resolvê-los, e, a partir de então, compatibilizar, no possível, a produção e a conservação do meio ambiente.




    Imaginar caminhos é preciso. A produção em si pode, com base nos conhecimentos desenvolvidos e em contínuo desenvolvimento, propor o uso de tecnologias ambientalmente corretas e cumprir seu ciclo sem que ocorra um irreversível comprometimento dos recursos naturais.




    A Administração Municipal tem, nesse panorama, duplo compromisso, seja porque produz, seja porque governa. Assim, enquanto força-produtora, a administração municipal tem o dever de observar tecnologias ambientalmente corretas na consecução de obras e no gerenciamento de projetos próprios. E, no papel de responsável pelo bem-estar social, traçando metas e direcionando a comunidade sob seu compromisso, a administração pública deve desenvolver um sistema de vigilância e licenciamento, monitorando todas as ações decorrentes da atividade privada desenvolvida nas suas linhas de divisa territorial e seus efeitos sobre o meio ambiente e a sadia qualidade de vida.




    A implantação de um Sistema de Gestão Ambiental – SGA – na Administração Pública Municipal deve ser visto como parte integrante do indispensável planejamento a que está obrigada desde a Constituição Federal de 1988 e cujo compromisso foi nitidamente reforçado pela Lei 10.257/2001, o conhecido Estatuto da Cidade.




    O Sistema de Gestão Ambiental serve para organizar e viabilizar deveres e responsabilidades que, em parte, já são inerentes à administração pública, bem como operacionalizar a exigibilidade de conduta de cidadãos-governados. O que o Sistema de Gestão Ambiental racional sugere é que esses compromissos administrativos para com o meio ambiente e a sadia qualidade de vida, quando corretamente operacionalizados dentro de um eficaz sistema de decisões, podem se consubstanciar em estratégias positivas de conduta, com repercussão até na receita pública.




    A Constituição Federal conferiu ao Município competência para legislar acerca do meio ambiente. Desde então, o Município reúne condições legais para protagonizar estratégias de ação próprias, criar a sua política ambiental, fomentar planos operacionais, incrementar uma adequada estrutura administrativa capaz de concretizar a política planejada.




    Nesta realidade, o planejamento assume a natureza de fator condicionante para a concretização deste processo, qual seja, o de concretizar a política pública traçada.




    O planejamento se perfaz por um sistema racional de decisões capaz de realizar os objetivos traçados pela administração e para a administração. Este sistema deve ser capaz de instituir também uma estrutura administrativa organizacional adequada para concretizar os objetivos e metas traçados, e estar amparado em uma legislação especialmente criada e estudada para dar suporte às ações pretendidas dentro deste sistema.




    Importante observar que, desde 1988, o planejamento de atividades na administração pública municipal ganhou a qualidade de norma jurídica constitucional (CF, art. 182, caput), já que tal dispositivo capacita o Município à formulação da “política de desenvolvimento urbano”.




    A norma constitucional foi posteriormente regulamentada pela Lei 10.257/2001, que definiu, já no seu art. 2º, as diretrizes da política de desenvolvimento urbano, citando entre elas o “planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente” (Lei 10.257/2001, art. 2º, inciso IV).




    A escolha por um sistema de gestão de natureza ambiental se justifica por sua natureza multidisciplinar, capaz de agregar ações de inclusão social, saúde, educação, segurança pública, parcelamento e utilização do solo, enfim, tudo o que de maneira direta ou indireta afeta o ambiente e a qualidade de vida sadia.




    Justifica-se ainda a escolha da administração municipal entre todos os entes federados como o mais apto à implementação de um sistema de gestão ambiental eficaz em face de seu contato direto com os problemas locais e alcance imediato de suas decisões.




    Não é sem razão que a Constituição Federal de 1988 concedeu ao Município competência para legislar sobre meio ambiente, suplementando, no que couber, a legislação federal e estadual, e, ao mesmo tempo, competência para atuar em toda e qualquer atividade considerada de impacto local (CF, art. 23, VI, art. 30, I, II, VIII). Corolário desta competência é a obrigação de atuar de forma conveniente na proteção do patrimônio ambiental, seja em seus projetos próprios, seja como gestora do bem-estar social.




    O estudo que ora se apresenta, assim, afirma a viabilidade de um Sistema de Gestão Ambiental capaz de comprometer a atuação administrativa com a consecução de uma política pública urbana ambientalmente correta e, através dela, promover sadio desenvolvimento urbano.




    Esse sistema que se define possível depende basicamente da articulação da ação das diferentes secretarias entre si, como forma de potencializar a eficiência de medidas de proteção e recuperação do meio ambiente, a partir das competências municipais em matéria ambiental. Assim, seu funcionamento e efetividade exige que se apresente como um procedimento racional e congruente de decisão, que funcione sob uma perspectiva autopoiética, ou seja, que esse sistema seja capaz de interação circular, auto reguladora e auto referencial para a tomada de decisões, capaz de servir de estrutura de ligação entre as várias secretarias.




    O tema aqui tratado tem a nítida intenção de colaborar com a implantação de um sistema de gestão ambiental orientado pela lógica do desenvolvimento sustentável, que é essencialmente diferente daquela eleita historicamente como base para a tomada de decisões relacionadas com a gestão dos recursos naturais.


  




  

    1. O PAPEL DO MUNICÍPIO FRENTE À IDEIA DE MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO




    Neste capítulo, pretende-se contextualizar o tema da proteção ambiental, deitando os olhos na realidade do agir administrativo e no papel fundamental que os Municípios desempenham no planejamento e desenvolvimento de cidades sustentáveis.




    1.1 A ATUAÇÃO DAS ADMINISTRAÇÕES PÚBLICAS MUNICIPAIS EM UM CONTEXTO DE PROCESSO DECISÓRIO




    O presente estudo partiu da constatação de que, nos municípios, há uma “incomunicabilidade” entre os setores da Administração Pública no processo de tomada de decisão, notadamente em relação ao meio ambiente natural. A comunicação é falha entre secretarias, entre destinatários da decisão, entre departamentos e órgãos decisores em geral, o que dificulta a operacionalização de propostas intersetoriais (saúde, educação, meio ambiente, entre outras).




    O meio ambiente é direito de todos, incumbindo - por dever constitucional - à sociedade e ao Poder Público a tarefa de bem preserva-lo para as presentes e as futuras gerações.




    As administrações municipais, embora seu papel diferenciado e privilegiado dentro da cadeia governamental1, vêm atuando, na sua maioria, ainda deficientemente para defender o meio ambiente ecologicamente equilibrado. É exemplo (ou causa) dessa atuação deficiente a falta de planejamento ambiental dentro da própria administração, do que resultam projetos e obras públicas altamente poluidoras ou degradantes, sem falar na falta de fiscalização da atividade privada, tantas vezes tão devastadora para os recursos naturais.




    A administração municipal se dá através da atividade de suas secretarias, criadas por lei de iniciativa do Chefe do Executivo, conforme decorre do texto constitucional, essencialmente dos artigos 84, VI, 88 e 61, §1º, II. Essa forma de organização, embora devesse garantir uma atividade célere e eficiente, não raras vezes acarreta para a administração um agir contraditório, porque cada secretaria cuida de suas competências de forma independente e autônoma das demais, desconhecendo até onde suas ações refletem e interferem na atividade da outra secretaria.




    Essa realidade faz da administração pública uma atividade seccionada, com interesses e ações setorizados e, frequentemente, desencontrados entre si. A degradação ambiental se encontra entre as consequências dessa setorização.




    O fato é que a Administração tem objetivos a cumprir, sejam os decorrentes da lei, sejam aqueles traçados no plano de governo por quem assumiu o poder. As atividades que levam à consecução desses objetivos são realizadas pelas diferentes secretarias. Entretanto, quando seccionados, os objetivos da administração passam a se perder porque cada secretaria passa a agir para cumprir a sua meta, desconhecendo compromissos que, em tese, poderiam ser tributados à competência de outra secretaria. Deste agir isolado, seccionado, é que surge o conflito entre as ações de um e outro setor administrativo. Além disso, essa forma de agir, muitas vezes, onera os custos e compromete recursos que poderiam ser utilizados de forma mais otimizada.




    A mudança desta realidade deve passar pelo reestudo do agir administrativo. Um agir que incorpore as tendências impostas pela necessidade crescente de ações interdisciplinares, interprofissionais e intersetoriais.




    É esta conclusão que permite o questionamento: que ações são necessárias para implantar um sistema de gestão ambiental na administração pública municipal? Esse sistema de gestão ambiental é capaz de funcionar como estrutura de ligação entre os diferentes setores ou secretarias, trazendo maior eficiência para a ação administrativa em prol da conservação ambiental? O sistema de gestão ambiental se constitui instrumento capaz de garantir decisões uníssonas, de aceitação social, aptas à realização de políticas públicas eficientes? É possível agregar às competências das principais secretarias municipais a obrigação de preservação ambiental, através de um sistema de gestão, sem que isso constitua ofensa aos interesses econômicos e administrativos? Que ações ambientais são possíveis ao Município em face das suas competências constitucionais?




    A eficiência administrativa que se espera alcançada através da implantação de um Sistema de Gestão Ambiental não deve ser entendida apenas como o resultado favorável para a consecução do objetivo legal administrativo em tela (ou seja, a conservação do meio ambiente equilibrado), mas também, em termos gerais, deve responder se o sistema de gestão ambiental é capaz de promover outros benefícios como: maior celeridade no cumprimento de tarefas ambientais, maior economia de recursos, geração de receitas, maior consenso em relação às decisões administrativas e maior comprometimento da comunidade com as mesmas decisões, etc.




    Estas são algumas das hipóteses que confrontamos adiante:




    a. A Administração Pública Municipal, em seus procedimentos decisórios, é um sistema que pode articular de forma circular a atividade de suas diferentes secretarias em prol da concretização de seus objetivos norteadores, entre eles, a conservação do meio ambiente equilibrado.




    b. O Sistema de Gestão Ambiental – SGA – pode ser constituído para funcionar como estrutura administrativa apta a interligar todos os setores administrativos, acarretando melhor rendimento e eficiência no cumprimento de metas legais.




    c. O Sistema de Gestão Ambiental – SGA – implantado na administração pública municipal torna a atuação administrativa coesa e favorece a obtenção de resultados práticos e eficientes na preservação do meio ambiente e no desenvolvimento das competências municipais ambientais.




    d. Um SGA, como estrutura do processo administrativo, pode trazer outros resultados benéficos além da conservação do meio ambiente equilibrado.




    e. O Município é, dentre os entes federados, o que detém maior capacidade física de ação em prol do meio ambiente, em face da proximidade dos problemas e das competências que lhe foram reservadas pela Constituição Federal (pensar globalmente, agir localmente).




    f. O Sistema de Gestão Ambiental - SGA - implantado na administração pública municipal facilita o trabalho e a atuação das diferentes secretarias separadamente.




    Verificando a atuação das diferentes Secretarias Municipais nas cidades da região é possível encontrar inúmeras situações em que a ordem emanada de uma delas inviabiliza - ou ameaça, ou contradiz - o que outra secretaria da mesma administração construiu.




    Exemplos desta atuação sem planejamento são abundantes, revelando que inúmeras obras públicas são completamente alheias ao dever de preservação ambiental. Em um passado muito recente, o incentivo a atividades degradantes se fazia entre secretarias alheias à ideia de gestão ambiental. A administração pública, em suas diferentes esferas, nutria – e ainda nutre – ordens desencontradas e dissonantes quando avaliadas sob a perspectiva de preservação ambiental. Exemplos desta atuação contraditória puderam ser colhidos em notícias que circularam em meios comuns de comunicação justamente na época em que as administrações se movimentavam para atender ao novel texto constitucional, em uma tentativa sôfrega de espelhar a garantia a um meio ambiente sadio e a uma sadia qualidade de vida. Um periódico regional destacou:




    a. “Em canteiros de obras encravados em vales do acidentado relevo do Nordeste Gaúcho, milhares de operários começam a transformar a paisagem econômica regional”. Com estas palavras o Jornal introduziu a matéria que tratava a manchete da capa: “Autorizadas 28 usinas na região”2. Poucos dias depois, ou seja, em 9 de novembro de 2005, o mesmo Jornal divulgou que o Governo do Estado do Rio Grande do Sul, através da Secretaria de Coordenação e Planejamento, encomendou estudo (RUMOS 2015) de planejamento e previsão do Estado para dez anos. Concluiu o estudo que “o desenvolvimento regional sustentável passa pelo aumento de investimentos em tecnologia de produção limpa” (p. 16). A autorização da construção de tantas usinas precedeu, entretanto, o referido estudo, tirando dele a eficácia que se pretendia concretizar. Ainda, é de ser observado que a ideia de produção mais limpa a que alude o estudo não poderia ser conciliada com a propagação de tantas usinas, considerando que as usinas, na sua grande maioria, causam expressivo impacto ambiental e são capazes de pôr em risco de extinção inúmeras espécies animais e vegetais.




    b. No mesmo dia 28 de setembro de 2005, o mesmo jornal também anunciou, em outra matéria, um projeto da Secretaria Municipal de Agricultura de uma cidade da região, município vizinho à Caxias do Sul3: “A Secretaria Municipal da Agricultura firmou uma parceria com agricultores para a produção de madeira. Já foram entregues 6,4 mil mudas de pinus ilhote do tipo clonado e eucaliptos do tipo dunis”. Pouco mais que uma década depois deste empreendimento se colhe seu duplo fracasso: seja pela perda do valor econômico do produto, seja pela devastação ambiental que dele resultou. Já à época desta dita parceria era possível saber que a introdução de espécies invasoras – como é o pinus – é uma das principais causas de extinção de espécies nativas. Ainda, considere-se que mesmo nesta época já se incentivava o uso comercial das espécies nativas justamente para evitar a introdução de espécies alienígenas, uma vez que esta introdução pode representar risco de extinção às espécies nativas4.




    c. Clara Brandão, médica pediátrica, especialista em nutrição, responsável pela criação da multimistura – composto alimentar que diminui os efeitos da desnutrição –, em entrevista veiculada no Jornal Pioneiro de 28 de setembro de 2005, falando acerca de merenda escolar, denuncia:




    Hoje o Brasil dá 37 milhões de refeições ao dia (a estudantes). Em um ano se dá mais de 7 bilhões de refeições. É como se você desse um prato de comida para cada habitante do Planeta. Se nós tivéssemos uma política pública de alimentação e nutrição, em menos de cinco anos poderíamos melhorar consideravelmente o padrão de saúde e qualidade de vida da população. (...) Programas [de incentivo à merenda escolar] existem, o que nós precisamos é definir a qualidade daquilo que se dá. E como isso é decidido em cada prefeitura, se a gente pudesse olhar o cardápio em conjunto com as secretarias de agricultura, saúde, educação e meio ambiente, teríamos um aproveitamento bem melhor.




    Esses casos relatados são meramente referenciais, escolhidos aleatoriamente, e servem de pressuposto para o tratamento do tema, justificando a necessidade do estudo. Ou seja, este estudo parte do pressuposto que o planejamento das obras públicas feito em secretarias isoladas, nem sempre atenta para o meio ambiente e de que os setores da administração pública, por vezes, contradizem-se entre si em matéria ambiental, aumentando, em via reflexa, despesas e gerando desperdício para o erário público.




    O resultado desse estudo é a indicação de uma estrutura parcial, mas plausível, de atuação que resulte em uma administração pública municipal mais eficaz e dinâmica na preservação do meio ambiente.




    Os ganhos que poderão advir deste estudo não alcançam só o administrador ou os participantes do processo administrativo (enquanto identifica posturas administrativas aptas a promover uma ação eficaz de preservação, cujos resultados reflexos podem ser até a otimização dos recursos públicos). Para além de perspectivas pessoais, os benefícios devem alcançar as futuras gerações – destinatários impessoais de um meio ambiente cujo equilíbrio ecológico está constitucionalmente atrelado ao agir do Município.




    Um Sistema de Gestão Ambiental – SGA – eficiente implantado na administração pública municipal deve representar uma teoria racional e prática de tomada de decisões; um procedimento operacional sustentado no planejamento e na autodefinição de seus elementos. Esse sistema deve ser capaz de congregar todos os segmentos aptos à decisão dentro da administração, e defender a preservação ambiental como objetivo norteador de todo o processo decisório.




    Nesta perspectiva, esse sistema de Gestão Ambiental certamente trará resultados benéficos para o meio ambiente, não descuidando do cumprimento das demais metas administrativas.




    Este sistema, aplicado à atividade administrativa como estrutura organizacional, deve corrigir as discrepâncias entre as ordens e ações emanadas no mesmo centro administrativo, descentralizando as decisões de forma racional e vinculada, respaldando as posturas mais técnicas, mais sociais e mais abrangentes.




    1.2 O CONCEITO DE MEIO-AMBIENTE E MEIO-AMBIENTE ECOLOGICAMENTE EQUILIBRADO COMO DEVER DE TODOS




    A Lei nº 6.938, de 31.08.1981, define o meio ambiente como o “conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas”. Visível, pois, que esta norma agasalha um conceito interdisciplinar, congregando na questão ambiental problemas de ordem social, cultural, afetos à inter-relação de elementos, etc. A amplitude do tema exige, pois, investigação detalhada acerca do conceito.




    O conceito de meio ambiente, como todo e qualquer conceito, mudou no decorrer da história, assumindo a conotação das compreensões que o homem veio desenvolvendo em relação a si mesmo e ao mundo que o cerca5.




    Como alerta Barbieri (2003), o conceito de meio ambiente evoluiu para abarcar, na atualidade, além do ambiente físico, dimensões sociais, políticas e culturais, de forma que o trato da questão da degradação envolve, também, problemas como a pobreza e a exclusão social, afetas que são à dignidade da pessoa humana.




    De fato, a definição da Lei antes anotada difere da concepção de meio ambiente ecologicamente equilibrado prevista na Constituição Federal, esta de natureza muito mais ampla e interdisciplinar6.




    A constitucionalização do ambiente erigiu-o à categoria de direito fundamental. Como consequência, e em virtude do que expressa o parágrafo 1º do artigo 5º da Constituição Federal7, esse direito tem aplicação direta, sem dependência de lei regulamentadora, e vincula, desde logo, todas as pessoas públicas ou privadas, conforme Mário Raposo, citado por Benjamin (2007, p. 98).




    Ainda, como direito fundamental, enseja a formulação de um “princípio da primariedade do ambiente” cuja observância e respeito impõe-se a qualquer agente público e privado e que, segundo autores como Heli Alves de Oliveira (apud Benjamin, 2007, p. 98), coloca o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado acima de qualquer outro uma vez que respeitante à garantia da vida.




    Mais adiante, o mesmo autor, defendendo que a Constituição Federal, em seus inúmeros dispositivos que tratam da questão ambiental, inclusive subordinando a ordem econômica (artigo 170, VI) e a propriedade privada, constituiu uma verdadeira ordem pública ambiental, complementa:
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